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 COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. SERVIÇOS PRESTADOS A PESSOA JURÍDICA COMPENSAÇÃO.
 É indubitável a possibilidade de compensação direta entre o IRRF pelos tomadores de serviços e o IRRF retido quando dos pagamentos (repasses) aos associados das cooperativas de trabalho. 
 Não restou comprovado que se trata de importâncias creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, relativas a serviços pessoais que lhes foram prestados por associados destas ou colocados à disposição, portanto a compensação realizada pela contribuinte não está abrangida pelo art. 64 da Lei nº 8.981/1995.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro Matheus Soares Leite.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andréa Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Miriam Denise Xavier (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face da decisão da 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo - SP (DRJ/SPO) que, por unanimidade de votos, julgaram improcedente a Manifestação de Inconformidade, conforme ementa do Acórdão nº 16-79.045 (fls. 478/488):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendário: 2006
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - DCOMP.
Na DCOMP somente podem ser utilizados os créditos comprovadamente existentes, passíveis de restituição/compensação, respeitadas as demais regras determinadas pela legislação vigente para a sua utilização.
A alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos cabais de prova (fiscais e contábeis) não é suficiente para reformar a decisão não homologatória de compensação.
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. SERVIÇOS PRESTADOS A PESSOA JURÍDICA PELOS COOPERADOS. INCIDÊNCIA DE IRRF.
Estão sujeitas à incidência do IRRF à alíquota de 1,5% (um e meio por cento) as importâncias pagas ou creditadas pelas pessoas jurídicas às cooperativas de trabalho médico, relativas aos serviços pessoais prestados pelos respectivos cooperados (atos cooperativos).
Não estão sujeitas à retenção do IRRF as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas às cooperativas de trabalho médico, na condição de operadoras de planos de assistência à saúde, relativas a contratos que estipulem valores fixos de remuneração mensal, independentemente da utilização dos serviços pelos usuários da contratante (atos não cooperativos).
COOPERATIVAS DE TRABALHO. SEGREGAÇÃO DE CONTAS. NECESSIDADE.
As Cooperativas de Trabalho devem segregar as receitas e as retenções oriundas dos atos cooperativos daqueles não cooperativos, para que possa se utilizar da compensação regulamentada pelo § 1º do art. 652 do Decreto nº 3.000/99.
PROTESTO PELA PRODUÇÃO POSTERIOR DE PROVAS.
A apresentação de documentos e outros elementos de prova deve acompanhar a Manifestação de Inconformidade (art. 16, IV e § 4º do Decreto nº 70.235/72), excetuados os casos expressamente previstos em suas alíneas, não se adequando a tais disposições, o mero protesto para juntada de documentos.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
O presente processo trata dos pedidos de compensação declarados nos PER/DCOMP nº 06868.94110.260706.1.3.05-6008 (fls. 04/19), 10515.69875.061206.1.3.05-7320 (fls. 20/30), 14746.63270.270906.1.3.05-3870 (fls. 31/41), 19026.12229.080806.1.3.05-5057 (fls. 42/51), 34551.90622.041206.1.3.05-1808 (fls. 52/68 e 21214.58521.230506.1.3.05-5889 (fls. 69/94), apresentados pelo Contribuinte no qual pretende ver reconhecido o direito creditório relativo a Imposto de Renda Retido na Fonte - Cooperativas, incidente sobre a remuneração paga pelos serviços prestados por associados cooperados no ano-calendário 2006.
Com base no Parecer SEORT/DRF/VITÓRIA-ES nº 2.675 de 03/12/2010 (fls. 341/348) que, em síntese, diz que o Contribuinte deveria ter separado as receitas e as retenções oriundas dos atos cooperativos daqueles não cooperativos, foi emitido o Despacho Decisório (fl. 349) não homologando as compensações em razão da não comprovação de que a pretensão se enquadra no disposto no §1º do art. 652 do Decreto nº 3.000/99.
O Contribuinte tomou ciência do Despacho Decisório em 17/12/2010 (fl. 354) e, inconformado com a decisão proferida, em 18/01/2011, tempestivamente, apresentou sua Manifestação de Inconformidade (fls. 356/383), instruída com os documentos nas fls. 384 a 474.
O Processo foi encaminhado para 4ª Turma da DRJ/SPO que, em 04/08/2017, através do Acórdão nº 16-79.045, decidiu por unanimidade considerar improcedente a Manifestação de Inconformidade, mantendo o Despacho Decisório.
A Contribuinte tomou ciência do Acórdão proferido pela DRJ/SPO, via Correio (AR - fl. 493), em 13/11/2017 e, inconformado com a decisão prolatada, tempestivamente, em 11/12/2017 interpôs seu Recurso Voluntário de fls. 496/520, instruído com os documentos nas fls. 521 a 596.
Em seu Recurso Voluntário a Contribuinte, em síntese, aduz que:
Não procede a suposta ausência de provas uma vez que todos os documentos apresentados são hábeis a comprovar o seu direito creditório;
Todo o Sistema Unimed procede da mesma forma com base na Lei nº 8.981/95, art. 64, para encontrar a base de cálculo do IRRF;
Não há dúvidas quanto à retenção de IRRF feita e que a não aceitação do pleito importaria em enriquecimento indevido da União;
As provas carreadas aos Autos não deixam dúvidas de que houve a separação dos valores recebidos a título de mensalidade ou coparticipação, daqueles recebidos a título de prestação de serviços médicos, bem como a comprovação de que o Imposto retido foi compensado como Imposto retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos associados;
Jamais se imiscuiu de ofertar os elementos e informações solicitadas, bem como os livros e documentos contábeis necessários;
Resta plenamente demonstrado que as operações que geraram o direito de retenção segundo o § 1º, do art. 652 do RIR/1999 estão todas ligadas ao ato cooperativo;
Não é dado ao Órgão Fiscal descaracterizar a sociedade cooperativa, o 1° Conselho de Contribuintes já decidiu (108-06.583/01-DOU 03/10/2001) que a prática, mesmo habitual, de atos não cooperativos, diferentes daqueles previstos nos artigos 85, 86 e 88 da Lei 5.764/71 não autoriza a descaracterização da sociedade cooperativa.
Finaliza seu Recurso requerendo a sua procedência a fim de reformar a decisão combatida e, por conseguinte, homologar as compensações feitas através dos PER/DCOMP apresentados.
É o relatório.
 Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto, Relator.

Juízo de admissibilidade
O Recurso Voluntário foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
Mérito
O presente processo administrativo é oriundo da não homologação da compensação realizada pela Recorrente, oriunda de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF nas operações executadas pelas cooperativas de trabalho, compensados com imposto retido por ocasião do pagamento dos rendimentos a seus associados, nos termos do art. 652 do Decreto nº 3.000/99, supedaneado no art. 45 da Lei nº 8.981/95.
O Código Tributário Nacional estabelece a compensação como uma das modalidades de extinção do crédito tributário (art. 156, II), cujo procedimento ocorre entre créditos líquidos e certos, com débitos vencidos e vincendos do sujeito passivo (art. 170), através de estipulação legal e que encontra-se disciplinado através da Lei nº 9.430/96.
No tocante à possibilidade de compensação de IRRF por cooperativas de trabalho, cabe destacar que o art. 64 da Lei nº 8.981/95 deu nova redação ao art. 45 da Lei nº 8.541/92, nos seguintes termos:
Art. 45. Estão sujeitas à incidência do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de 1,5%, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, associações de profissionais ou assemelhadas, relativas a serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados à disposição. (Redação dada pela Lei nº 8.981, de 1995)
§ 1º O imposto retido será compensado pelas cooperativas de trabalho, associações ou assemelhadas com o imposto retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos associados. (Redação dada pela Lei nº 8.981, de 1995)
§ 2º O imposto retido na forma deste artigo poderá ser objeto de pedido de restituição, desde que a cooperativa, associação ou assemelhada comprove, relativamente a cada ano-calendário, a impossibilidade de sua compensação, na forma e condições definidas em ato normativo do Ministro da Fazenda.(Redação dada pela Lei nº 8.981, de 1995)
Notoriamente, é indubitável a possibilidade de compensação direta entre o IRRF pelos tomadores de serviços e o IRRF retido quando dos pagamentos (repasses) aos associados das cooperativas de trabalho, como a Recorrente.
Destaque-se que a Lei nº 5.764/71, que definiu a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, dispõe o seguinte:
Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.
Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
No entanto, dentro das atividades da contribuinte, há a prática de outros atos que não os eminentemente os cooperativos, tais como pagamentos efetuados por contratos com preço pré-determinado ou por outros serviços. Vejamos o que preceitua a Lei nº 9.656/98:
Art. 1º Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito privado que operam planos de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade, adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, as seguintes definições: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando a assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às expensas da operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor;    (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
O Superior Tribunal de Justiça já definiu que as operações realizadas diretamente (e não através de seus cooperados) com terceiros não associados, embora indiretamente se busque a consecução do objeto social da cooperativa, consubstanciam atos não-cooperativos. Vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. UNIMED. CONCEITO DE ATO COOPERATIVO TÍPICO. SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS. ATOS NÃO COOPERATIVOS. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS SOBRE OS ATOS NEGOCIAIS. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.
1. A jurisprudência deste STJ já se firmou no sentido de que é legítima a incidência do PIS e da COFINS, tendo como base de cálculo o faturamento das cooperativas de trabalho médico, sendo que por faturamento deve ser compreendido o conceito que restou definido pelo STF como receita bruta de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza, por ocasião do julgamento da ADC 01/DF. Precedentes: REsp 635.986/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 25.9.2008; REsp 1081747 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 15.10.2009.
2. O fornecimento de serviços a terceiros não cooperados e o fornecimento de serviços a terceiros não associados inviabiliza a configuração como atos cooperativos, devendo ser tributados normalmente. Precedentes: REsp 635.986/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 25.9.2008; REsp 746.382/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 9.10.2006; REsp 1096776/PB, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 19/08/2010; AgRg no REsp 751.460/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13.2.2009; AgRg no AgRg no REsp 1033732/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 1.12.2008; EDcl nos EDcl no REsp 875.388/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29.10.2008.
3. O tema referente à tributação pelo IRPJ dos atos praticados pela cooperativa com terceiros não associados já foi objeto de julgamento em sede de recurso especial representativo da controvérsia REsp. n. 58.265 / SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09.12.2009.
4. No referido julgamento, embora se estivesse apreciando a hipótese específica voltada ao Imposto de Renda e não às contribuições ao PIS e COFINS, nas razões de decidir restou firmado o pressuposto de que "[...] as operações realizadas com terceiros não associados (ainda que, indiretamente, em busca da consecução do objeto social da cooperativa), consubstanciam 'atos não-cooperativos', cujos resultados positivos devem integrar a base de cálculo do imposto de renda" (REsp. n. 58.265 / SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09.12.2009).
5. Desse modo, definido que se tratam de atos não-cooperativos, não há que se falar em isenção do IRPJ, da CSLL e das contribuições ao PIS e COFINS por aplicação do art. 79, da Lei n. 5.764/71.
6. Observar que nos recursos representativos da controvérsia REsp. n. 1.141.667/RS e REsp. n. 1.164.716/MG, pendentes de julgamento, e RE 598.085-RJ o que se discute não é o conceito de ato cooperativo típico (tema já abordado no recurso representativo da controvérsia REsp. n. 58.265/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09.12.2009), mas sim o confronto da isenção para o ato cooperativo típico previsto no art. 79, da Lei n. 5.764/71 com o estabelecido pelo art. 15, da Medida Provisória n. 2.158-35, que restringiu as exclusões da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS somente a determinados valores ali especificados.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 786.612/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013)
Passamos então ao exame do caso concreto.
No presente caso, há que se destacar que durante o procedimento fiscal a contribuinte foi intimada (fl. 97) para esclarecer quais dos débitos compensados nas DCOMP se referiam a repasses dos pagamentos dos clientes da cooperativa (contratantes de planos de saúde) aos cooperados (médicos); esclarecer se os pagamentos efetuados pelos clientes do plano de saúde são vinculados especificamente aos serviços prestados pelos cooperados ou se correspondem a mensalidades desvinculadas de efetiva prestação de serviço.
Em resposta a contribuinte apresentou às fls. 99 e seguintes, informações de dados das DCOMP tratadas nos autos, demonstrativo do valor do débito e cópias dos DARF com saldos de pagamento de IRRF (0588); cópias das Folha de Pagamento dos cooperados, Relação individual de cada cooperado com a demonstração da base de cálculo (produção médica) e respectivo IRRF; Planilhas relacionando a identificação das faturas e o correspondente IRRF sobre as mensalidades pagas e sobre os valores referentes às coparticipações; exemplos de faturas (fls. 231 e seguintes) para demonstrar o vínculo entre as faturas e cooperados, com a indicação do tipo de fatura feita pela Unimed (fatura de cobrança apenas de mensalidade, de cobrança de coparticipação e de cobrança de mensalidade e coparticipação). 
O Despacho Decisório não homologou as PER/DCOMP apresentadas por não ter ficado demonstrado que o crédito apontado pela contribuinte se referia, exclusivamente, à retenção do IRRF incidente sobre os atos cooperativos, ou se referiam também a atos não cooperativos não alcançados pelos benefícios fiscais. Referido Despacho foi baseado no Parecer SEORT/DRF/VIT nº 2.675 de 06/12/2010 (fls. 341/348), do qual transcreve-se os seguintes trechos:
As receitas obtidas pelas cooperativas de trabalho médico, na condição de Operadoras de Planos de Assistência A Saúde, decorrentes de contratos que estipulem pagamento mensal de valores fixos pelo contratante, independentemente da efetiva utilização dos serviços pelo segurado, não se confundem com as receitas decorrentes da prestação de serviços profissionais de medicina, não estando, portanto, as primeiras receitas, sujeitas A retenção do imposto de renda na fonte, ao contrário das segundas, que devem ser tributadas na fonte A alíquota de 1,5%.
É dizer, o IRRF passível de utilização como crédito na compensação regulamentada pelo § 10 do art. 652 do RIR/99 não decorre de pagamentos de mensalidades fixas de Plano de Saúde (contratos firmados entre pessoas jurídicas e a Cooperativa), mas, sobre pagamentos feitos pelas pessoas jurídicas às cooperativas de trabalho pelos serviços prestados, ou colocados A disposição, diretamente pelos profissionais associados. Segundo os esclarecimentos apresentados e a documentação juntada As fls. 273/321, os pagamentos decorrentes de "contratos" de co-participação, no que se referem a serviços médicos prestados, se enquadram na inteligência do § 10 e caput do art. 45 da Lei n° 8.541/92.
Embora a contribuinte tenha discriminado em planilha quais seriam as retenções decorrentes de pagamentos de co -participação e os débitos que pretendia compensar, não apresentou documentos, a contento, que respaldassem as informações prestadas (faturas, a discriminação dos serviços de medicina prestados e a demonstração do repasse desse montante ao cooperado).
Para corroborar suas alegações, a contribuinte apresentou as faturas n° 1081/06, 1307/06 e 1299/06, os "Slip de Cobrança" e "Relatórios de Pagamento por Cooperado" correspondentes (As fls.273/319).
(...)
Para se ter reconhecida a legalidade do procedimento de compensação nos moldes do regulamentado pelo § 10 do art. 652 do Decreto 3.000/99, a contribuinte deveria ter segregado as receitas e retenções oriundas dos atos cooperados dos não-cooperativos, mas não o fez.
Necessário registrar que o IRRF decorrente dos pagamentos por coparticipação comprovados em fatura e vinculados no "Slip de Cobrança" (identificação do cooperado prestador do efetivo serviço) e no Relatório Analítico de Fechamento (repasse ao cooperado) seriam passíveis de enquadramento nas regras de compensação descrita no §1° do art.652 do RIR/99. Entretanto, a identificação de tais pagamentos foi exemplificativa quando deveria ter sido exaustiva, já que a contribuinte foi intimada a comprovar que os valores que se pretendia compensar eram oriundos do repasse dos clientes da cooperativa aos cooperados.
Em outras palavras, deveriam ter sido comprovados todos os valores pagos a título de co-participação por serviços pessoais prestados pelos cooperados (ato-cooperado) e demonstrados que os débitos de IRRF que se pretendia compensar eram oriundos do repasse desses pagamentos aos cooperados. O que não foi feito.
Conforme se verifica, a não homologação da compensação se baseou no fato da contribuinte não ter segregado as receitas e retenções oriundas dos atos cooperados dos não-cooperativos, não se enquadrando assim no disposto do § 10 do art. 652 do Decreto 3.000/99. 
Com efeito, a compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Cumpre ao autor do pleito compensatório a comprovação do direito alegado.
A contribuinte transmitiu PER/DCOMP objetivando a extinção da obrigação por força do instituto da compensação, indicando retenções efetuadas no código 3280. Instada pela Autoridade Administrativa a comprovar que se tratavam de retenções decorrentes de atos cooperados, a contribuinte não conseguiu comprovar.
Com efeito, não obstante toda a documentação apresentada no bojo do processo, a Recorrente, não logrou comprovar, de forma clara e precisa, por meio de registros contábeis a segregação dos pagamentos das pessoas jurídicas à Cooperativa decorrentes dos serviços efetivamente prestados pelos cooperados médicos, daqueles oriundos das mensalidades do Plano de Saúde contratado, conforme bem destacado pela decisão de piso cujo excerto transcreve-se a seguir:
8.1. A Manifestante alega, de forma categórica, que houve sim tal comprovação. Tal alegação não pode prevalecer. Compulsando os autos, às fls. 273/320, verifica-se que, apesar de intimada, a Manifestante não logrou comprovar, por meio de documentação contábil/fiscal a segregação dos pagamentos das pessoas jurídicas à Cooperativa decorrentes de serviços efetivamente prestados pelos cooperados médicos, daqueles oriundos das mensalidades do Plano de Saúde contratado.
8.2. As planilhas constantes às fls. 232/273 discriminam as retenções decorrentes de pagamentos de co-participação e os débitos que pretendia compensar. No entanto, não foram apresentados documentos fiscais e/ou contábeis (em especial, Notas Fiscais/Faturas e recibos) que respaldassem os serviços de medicina prestados e demonstrassem o respectivo repasse aos cooperados médicos.
8.3. Isto vale também para os pagamentos arrecadados a título de co-participação, em que as pessoas jurídicas clientes efetuam pagamento adicional, conforme o tipo de serviço prestado. Tendo em vista que a co-participação ocorre em face da prestação de serviços médicos (atos cooperados), mas também quando da realização de exames médicos (atos não cooperados), aqui também se faz necessária a já mencionada segregação dos pagamentos.
(...)
8.5. Em sua peça de defesa, a Manifestante faz alegações genéricas de que a documentação juntada prova que houve segregação dos valores recebidos a título de mensalidade ou co-participação, daqueles recebidos a título de prestação de serviços médicos e de que o imposto retido foi compensado com o imposto retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos associados. Conclui que se enquadra na hipótese do art. 652, §1° do RIR/1999.
8.6. No entanto, a Manifestante não demonstra de forma cabal, por meio da apresentação da escrituração contábil/fiscal do período, em especial, entre outros, os Livros Diário e Razão, bem como as Notas Fiscais/Faturas de serviços e recibos de pagamento que deram suporte aos respectivos lançamentos contábeis, em obediência ao disposto no art. 16 do Decreto n° 70.235/72.
8.7. Menos ainda comprovam os documentos juntados posteriormente com a Manifestação, às fls. 385/474, que consistem em: atas de assembléias gerais, prestações de contas do Conselho de Administração e Estatuto Social da Cooperativa.
Embora se verifique o esforço da contribuinte e, apesar de toda a documentação adunada aos autos, não restou comprovado que se trata de importâncias creditadas por pessoas jurídicas a cooperativas de trabalho, relativas a serviços pessoais que lhes foram prestados por associados destas ou colocados à disposição, portanto a compensação realizada pela contribuinte não está abrangida pelo art. 64 da Lei nº 8.981/1995.
Como não há relação direta entre os valores recebidos, que geraram as retenções sofridas e os valores pagos aos profissionais, que ocasionou as retenções, não havendo segregação das receitas e retenções oriundas dos atos cooperados dos não-cooperativos, as compensações decorrentes de retenções não se enquadram na previsão legal do art. 45 da Lei n° 8.541/1992.
Assim, as retenções sofridas somente poderiam ser utilizadas na dedução do IRPJ devido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ao final do período de apuração, cabendo ainda à contribuinte a restituição do indébito, conforme legislação pertinente.
Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário e NEGO-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, José
Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de Castro Calabrich
Schlucking, Andréa Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Miriam Denise
Xavier (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face da decisdo da 4% Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Séo Paulo - SP (DRJ/SPO) que, por
unanimidade de votos, julgaram improcedente a Manifestacdo de Inconformidade, conforme
ementa do Acdrddo n° 16-79.045 (fls. 478/488):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendario: 2006
DECLARACAO DE COMPENSACAO - DCOMP.

Na DCOMP somente podem ser utilizados os créditos comprovadamente existentes,
passiveis de restituicdo/compensacdo, respeitadas as demais regras determinadas pela
legislagdo vigente para a sua utilizag&o.

A alegacdo da existéncia do crédito, desacompanhada de elementos cabais de prova
(fiscais e contabeis) ndo é suficiente para reformar a decisdo ndo homologatéria de
compensagéo.

COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO. SERVICOS PRESTADOS A PESSOA
JURIDICA PELOS COOPERADOS. INCIDENCIA DE IRRF.

Estdo sujeitas a incidéncia do IRRF a aliquota de 1,5% (um e meio por cento) as
importancias pagas ou creditadas pelas pessoas juridicas as cooperativas de trabalho
médico, relativas aos servicos pessoais prestados pelos respectivos cooperados (atos
cooperativos).

N&o estdo sujeitas a retencdo do IRRF as importancias pagas ou creditadas por pessoas
juridicas as cooperativas de trabalho médico, na condi¢do de operadoras de planos de
assisténcia a salde, relativas a contratos que estipulem valores fixos de remuneragio
mensal, independentemente da utilizagdo dos servigos pelos usuérios da contratante
(atos ndo cooperativos).

COOPERATIVAS DE  TRABALHO. SEGREGACAO DE CONTAS.
NECESSIDADE.

As Cooperativas de Trabalho devem segregar as receitas e as reten¢es oriundas dos
atos cooperativos daqueles ndo cooperativos, para que possa se utilizar da compensacéo
regulamentada pelo § 1° do art. 652 do Decreto n° 3.000/99.

PROTESTO PELA PRODUCAO POSTERIOR DE PROVAS.

A apresentacdo de documentos e outros elementos de prova deve acompanhar a
Manifestacdo de Inconformidade (art. 16, IV e 8§ 4° do Decreto n® 70.235/72),
excetuados 0s casos expressamente previstos em suas alineas, ndo se adequando a tais
disposicdes, 0 mero protesto para juntada de documentos.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
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Direito Creditério Ndo Reconhecido

O presente processo trata dos pedidos de compensacdo declarados nos
PER/DCOMP n° 06868.94110.260706.1.3.05-6008 (fls. 04/19), 10515.69875.061206.1.3.05-
7320 (fls. 20/30), 14746.63270.270906.1.3.05-3870 (fls. 31/41), 19026.12229.080806.1.3.05-
5057 (fls. 42/51), 34551.90622.041206.1.3.05-1808 (fls. 52/68 e 21214.58521.230506.1.3.05-
5889 (fls. 69/94), apresentados pelo Contribuinte no qual pretende ver reconhecido o direito
creditério relativo a Imposto de Renda Retido na Fonte - Cooperativas, incidente sobre a
remuneracao paga pelos servicos prestados por associados cooperados no ano-calendario 2006.

Com base no Parecer SEORT/DRF/VITORIA-ES n° 2.675 de 03/12/2010 (fls.
341/348) que, em sintese, diz que o Contribuinte deveria ter separado as receitas e as retengdes
oriundas dos atos cooperativos daqueles ndo cooperativos, foi emitido o Despacho Decisorio (fl.
349) ndo homologando as compensac¢Oes em razdo da ndo comprovagao de que a pretensao se
enquadra no disposto no §1° do art. 652 do Decreto n® 3.000/99.

O Contribuinte tomou ciéncia do Despacho Decisério em 17/12/2010 (fl. 354) e,
inconformado com a decisdo proferida, em 18/01/2011, tempestivamente, apresentou sua
Manifestacdo de Inconformidade (fls. 356/383), instruida com os documentos nas fls. 384 a 474.

O Processo foi encaminhado para 4% Turma da DRJ/SPO que, em 04/08/2017,
através do Acdrddo n° 16-79.045, decidiu por unanimidade considerar improcedente a
Manifestacdo de Inconformidade, mantendo o Despacho Decisorio.

A Contribuinte tomou ciéncia do Acérdao proferido pela DRJ/SPO, via Correio
(AR - fl. 493), em 13/11/2017 e, inconformado com a decisdo prolatada, tempestivamente, em
11/12/2017 interpds seu Recurso Voluntario de fls. 496/520, instruido com os documentos nas
fls. 521 a 596.

Em seu Recurso Voluntério a Contribuinte, em sintese, aduz que:

1. N&o procede a suposta auséncia de provas uma vez que todos 0s
documentos apresentados sdo habeis a comprovar o seu direito creditério;

2. Todo o Sistema Unimed procede da mesma forma com base na Lei n°
8.981/95, art. 64, para encontrar a base de calculo do IRRF;

3. N&o ha duvidas quanto a retencdo de IRRF feita e que a ndo aceitacdo do
pleito importaria em enriquecimento indevido da Uni&o;

4. As provas carreadas aos Autos nao deixam duavidas de que houve a
separacao dos valores recebidos a titulo de mensalidade ou coparticipacéo,
daqueles recebidos a titulo de prestacdo de servicos medicos, bem como a
comprovagdo de que o Imposto retido foi compensado como Imposto
retido por ocasido do pagamento dos rendimentos aos associados;

5. Jamais se imiscuiu de ofertar os elementos e informacdes solicitadas, bem
como os livros e documentos contabeis necessarios;
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6. Resta plenamente demonstrado que as operacdes que geraram o direito de
retencdo segundo o § 1° do art. 652 do RIR/1999 estdo todas ligadas ao
ato cooperativo;

7. N&o ¢ dado ao Orgdo Fiscal descaracterizar a sociedade cooperativa, 0 1°
Conselho de Contribuintes ja decidiu (108-06.583/01-DOU 03/10/2001)
que a pratica, mesmo habitual, de atos ndo cooperativos, diferentes
daqueles previstos nos artigos 85, 86 e 88 da Lei 5.764/71 ndo autoriza a
descaracterizacdo da sociedade cooperativa.

Finaliza seu Recurso requerendo a sua procedéncia a fim de reformar a decisao
combatida e, por conseguinte, homologar as compensacdes feitas através dos PER/DCOMP
apresentados.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto, Relator.

Juizo de admissibilidade

O Recurso Voluntario foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito

O presente processo administrativo € oriundo da ndo homologacdo da
compensacao realizada pela Recorrente, oriunda de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF
nas operacgdes executadas pelas cooperativas de trabalho, compensados com imposto retido por
ocasido do pagamento dos rendimentos a seus associados, nos termos do art. 652 do Decreto n®
3.000/99, supedaneado no art. 45 da Lei n® 8.981/95.

O Codigo Tributario Nacional estabelece a compensacdo como uma das
modalidades de extingdo do crédito tributario (art. 156, Il), cujo procedimento ocorre entre
créditos liquidos e certos, com débitos vencidos e vincendos do sujeito passivo (art. 170), através
de estipulacdo legal e que encontra-se disciplinado atraves da Lei n® 9.430/96.

No tocante a possibilidade de compensacdo de IRRF por cooperativas de trabalho,
cabe destacar que o art. 64 da Lei n® 8.981/95 deu nova redacéo ao art. 45 da Lei n® 8.541/92, nos
seguintes termos:

Art. 45. Estdo sujeitas a incidéncia do Imposto de Renda na fonte, a aliquota de 1,5%, as
importancias pagas ou creditadas por pessoas juridicas a cooperativas de trabalho,
associagbes de profissionais ou assemelhadas, relativas a servigos pessoais que lhes
forem prestados por associados destas ou colocados a disposicdo. (Redacdo dada pela
Lei n® 8.981, de 1995)
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§ 1° O imposto retido sera compensado pelas cooperativas de trabalho, associagdes ou
assemelhadas com o imposto retido por ocasido do pagamento dos rendimentos aos
associados. (Redacdo dada pela Lei n° 8.981, de 1995)

§ 2° O imposto retido na forma deste artigo poderd ser objeto de pedido de restituicao,
desde que a cooperativa, associa¢do ou assemelhada comprove, relativamente a cada
ano-calendario, a impossibilidade de sua compensagdo, na forma e condicoes definidas
em ato normativo do Ministro da Fazenda.(Redag&do dada pela Lei n® 8.981, de 1995)

Notoriamente, é indubitavel a possibilidade de compensacao direta entre o IRRF

pelos tomadores de servigos e 0 IRRF retido quando dos pagamentos (repasses) aos associados
das cooperativas de trabalho, como a Recorrente.

Destaque-se que a Lei n° 5.764/71, que definiu a Politica Nacional de

Cooperativismo, institui o regime juridico das sociedades cooperativas, dispde o0 seguinte:

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus
associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a
consecucao dos objetivos sociais.

Paragrafo Unico. O ato cooperativo ndo implica operacdo de mercado, nem contrato de
compra e venda de produto ou mercadoria.

No entanto, dentro das atividades da contribuinte, ha a pratica de outros atos que

ndo 0s eminentemente 0s cooperativos, tais como pagamentos efetuados por contratos com prego
pré-determinado ou por outros servi¢cos. Vejamos o que preceitua a Lei n°® 9.656/98:

Art. 1° Submetem-se as disposicOes desta Lei as pessoas juridicas de direito privado que
operam planos de assisténcia a salde, sem prejuizo do cumprimento da legislacdo
especifica que rege a sua atividade, adotando-se, para fins de aplicacdo das normas aqui
estabelecidas, as seguintes defini¢fes: (Redacdo dada pela Medida Proviséria n® 2.177-
44, de 2001)

I - Plano Privado de Assisténcia a Salde: prestacdo continuada de servi¢os ou cobertura
de custos assistenciais a prego pré ou pos estabelecido, por prazo indeterminado, com a
finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assisténcia a salde, pela faculdade de
acesso e atendimento por profissionais ou servigos de salde, livremente escolhidos,
integrantes ou ndo de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando a
assisténcia médica, hospitalar e odontolégica, a ser paga integral ou parcialmente as
expensas da operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao
prestador, por conta e ordem do consumidor;  (Incluido pela Medida Proviséria n°
2.177-44, de 2001)

O Superior Tribunal de Justica j& definiu que as operacOes realizadas diretamente

(e ndo através de seus cooperados) com terceiros ndo associados, embora indiretamente se
busque a consecucdo do objeto social da cooperativa, consubstanciam atos ndo-cooperativos.

Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO
TRIBUTARIO. COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO. UNIMED. CONCEITO
DE ATO COOPERATIVO TIPICO. SERVICOS PRESTADOS A TERCEIROS.
ATOS NAO COOPERATIVOS. INCIDENCIA DAS CONTRIBUIGCOES AO PIS E
COFINS SOBRE OS ATOS NEGOCIAIS. TEMA JA JULGADO PELO REGIME DO
ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUCAO STJ 08/08.
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1. A jurisprudéncia deste STJ ja se firmou no sentido de que é legitima a incidéncia do
PIS e da COFINS, tendo como base de calculo o faturamento das cooperativas de
trabalho médico, sendo que por faturamento deve ser compreendido o conceito que
restou definido pelo STF como receita bruta de mercadorias, de mercadorias e servigos
e de servicos de qualquer natureza, por ocasido do julgamento da ADC 01/DF.
Precedentes: REsp 635.986/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de
25.9.2008; REsp 1081747 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 15.10.2009.

2. O fornecimento de servicos a terceiros ndo cooperados e o fornecimento de servicos a
terceiros ndo associados inviabiliza a configuragdo como atos cooperativos, devendo ser
tributados normalmente. Precedentes: REsp 635.986/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, DJe 25.9.2008; REsp 746.382/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJ
de 9.10.2006; REsp 1096776/PB, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 19/08/2010; AgRg no REsp 751.460/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 13.2.2009; AgRg no AgRg no REsp 1033732/SP, Rel.
Ministro Francisco Falcdo, Primeira Turma, DJe 1.12.2008; EDcl nos EDcl no REsp
875.388/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29.10.2008.

3. O tema referente a tributacdo pelo IRPJ dos atos praticados pela cooperativa com
terceiros ndo associados ja foi objeto de julgamento em sede de recurso especial
representativo da controvérsia REsp. n. 58.265 / SP, Primeira Secdo, Rel. Min. Luiz
Fux, julgado em 09.12.2009.

4. No referido julgamento, embora se estivesse apreciando a hipotese especifica voltada
ao Imposto de Renda e ndo as contribuicBes ao PIS e COFINS, nas razdes de decidir
restou firmado o pressuposto de que "[...] as operagdes realizadas com terceiros ndo
associados (ainda que, indiretamente, em busca da consecucdo do objeto social da
cooperativa), consubstanciam ‘atos ndo-cooperativos', cujos resultados positivos devem
integrar a base de calculo do imposto de renda" (REsp. n. 58.265 / SP, Primeira Sec&o,
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09.12.2009).

5. Desse modo, definido que se tratam de atos ndo-cooperativos, ndo ha que se falar em
isencdo do IRPJ, da CSLL e das contribui¢cbes ao PIS e COFINS por aplicacdo do art.
79, da Lein. 5.764/71.

6. Observar que nos recursos representativos da controvérsia REsp. n. 1.141.667/RS e
REsp. n. 1.164.716/MG, pendentes de julgamento, e RE 598.085-RJ 0 que se discute
ndo é o conceito de ato cooperativo tipico (tema ja abordado no recurso representativo
da controvérsia REsp. n. 58.265/SP, Primeira Se¢do, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
09.12.2009), mas sim o confronto da isengdo para 0 ato cooperativo tipico previsto no
art. 79, da Lei n. 5.764/71 com o estabelecido pelo art. 15, da Medida Proviséria n.
2.158-35, que restringiu as exclusbes da base de célculo das contribuicbes ao
PIS/PASEP e COFINS somente a determinados valores ali especificados.

7. Agravo regimental ndo provido.

(AgRg no REsp 786.612/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013)

Passamos entdo ao exame do caso concreto.

No presente caso, ha que se destacar que durante o procedimento fiscal a
contribuinte foi intimada (fl. 97) para esclarecer quais dos débitos compensados nas DCOMP se
referiam a repasses dos pagamentos dos clientes da cooperativa (contratantes de planos de salde)
aos cooperados (médicos); esclarecer se os pagamentos efetuados pelos clientes do plano de
saude sdo vinculados especificamente aos servicos prestados pelos cooperados ou se
correspondem a mensalidades desvinculadas de efetiva prestacdo de servico.
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Em resposta a contribuinte apresentou as fls. 99 e seguintes, informacdes de dados
das DCOMP tratadas nos autos, demonstrativo do valor do débito e copias dos DARF com
saldos de pagamento de IRRF (0588); copias das Folha de Pagamento dos cooperados, Relacdo
individual de cada cooperado com a demonstracdo da base de célculo (producdo médica) e
respectivo IRRF; Planilhas relacionando a identificacdo das faturas e o correspondente IRRF
sobre as mensalidades pagas e sobre os valores referentes as coparticipac@es; exemplos de
faturas (fls. 231 e seguintes) para demonstrar o vinculo entre as faturas e cooperados, com a
indicacdo do tipo de fatura feita pela Unimed (fatura de cobranca apenas de mensalidade, de
cobranca de coparticipacdo e de cobranca de mensalidade e coparticipacéo).

O Despacho Decisorio ndo homologou as PER/DCOMP apresentadas por néo ter
ficado demonstrado que o credito apontado pela contribuinte se referia, exclusivamente, a
retencdo do IRRF incidente sobre os atos cooperativos, ou se referiam também a atos néo
cooperativos ndo alcancados pelos beneficios fiscais. Referido Despacho foi baseado no Parecer
SEORT/DRF/VIT n° 2.675 de 06/12/2010 (fls. 341/348), do qual transcreve-se 0s seguintes
trechos:

As receitas obtidas pelas cooperativas de trabalho médico, na condi¢do de Operadoras
de Planos de Assisténcia A Saude, decorrentes de contratos que estipulem pagamento
mensal de valores fixos pelo contratante, independentemente da efetiva utilizagdo dos
servigos pelo segurado, ndo se confundem com as receitas decorrentes da prestacdo de
servigos profissionais de medicina, ndo estando, portanto, as primeiras receitas, sujeitas
A retencdo do imposto de renda na fonte, ao contrario das segundas, que devem ser
tributadas na fonte A aliquota de 1,5%.

E dizer, o IRRF passivel de utilizagdo como crédito na compensacio regulamentada
pelo § 10 do art. 652 do RIR/99 ndo decorre de pagamentos de mensalidades fixas de
Plano de Saude (contratos firmados entre pessoas juridicas e a Cooperativa), mas, sobre
pagamentos feitos pelas pessoas juridicas as cooperativas de trabalho pelos servigos
prestados, ou colocados A disposicdo, diretamente pelos profissionais associados.
Segundo os esclarecimentos apresentados e a documentagdo juntada As fls. 273/321, os
pagamentos decorrentes de “contratos” de co-participacdo, no que se referem a servigos
médicos prestados, se enquadram na inteligéncia do § 10 e caput do art. 45 da Lei n°
8.541/92.

Embora a contribuinte tenha discriminado em planilha quais seriam as retengdes
decorrentes de pagamentos de co -participagdo e os débitos que pretendia compensar,
ndo apresentou documentos, a contento, que respaldassem as informacGes prestadas
(faturas, a discriminacdo dos servigos de medicina prestados e a demonstracdo do
repasse desse montante ao cooperado).

Para corroborar suas alegacdes, a contribuinte apresentou as faturas n° 1081/06,
1307/06 e 1299/06, os "Slip de Cobranga" e "Relatérios de Pagamento por Cooperado"
correspondentes (As fls.273/319).

()

Para se ter reconhecida a legalidade do procedimento de compensacdo nos moldes do
regulamentado pelo § 10 do art. 652 do Decreto 3.000/99, a contribuinte deveria ter
segregado as receitas e retencfes oriundas dos atos cooperados dos ndo-cooperativos,
mas ndo o fez.

Necessario registrar que o IRRF decorrente dos pagamentos por coparticipacdo
comprovados em fatura e vinculados no "Slip de Cobrang¢a" (identificagdo do cooperado
prestador do efetivo servico) e no Relatorio Analitico de Fechamento (repasse ao
cooperado) seriam passiveis de enquadramento nas regras de compensagdo descrita no
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81° do art.652 do RIR/99. Entretanto, a identificagdo de tais pagamentos foi
exemplificativa quando deveria ter sido exaustiva, ja que a contribuinte foi intimada a
comprovar que os valores que se pretendia compensar eram oriundos do repasse dos
clientes da cooperativa aos cooperados.

Em outras palavras, deveriam ter sido comprovados todos os valores pagos a titulo de
co-participacdo por servigos pessoais prestados pelos cooperados (ato-cooperado) e
demonstrados que os débitos de IRRF que se pretendia compensar eram oriundos do
repasse desses pagamentos aos cooperados. O que néo foi feito.

Conforme se verifica, a ndo homologagéo da compensacdo se baseou no fato da
contribuinte ndo ter segregado as receitas e retencfes oriundas dos atos cooperados dos néo-
cooperativos, ndo se enquadrando assim no disposto do § 10 do art. 652 do Decreto 3.000/99.

Com efeito, a compensacdo regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o
crédito tributario, equivalendo ao pagamento para todos os fins, sob condicdo resolutéria de sua
ulterior homologacdo. Cumpre ao autor do pleito compensatorio a comprovacdo do direito
alegado.

A contribuinte transmitiu PER/DCOMP objetivando a extin¢gdo da obrigacao por
forca do instituto da compensacdo, indicando retencGes efetuadas no cddigo 3280. Instada pela
Autoridade Administrativa a comprovar que se tratavam de retencGes decorrentes de atos
cooperados, a contribuinte ndo conseguiu comprovar.

Com efeito, ndo obstante toda a documentacéo apresentada no bojo do processo, a
Recorrente, ndo logrou comprovar, de forma clara e precisa, por meio de registros contébeis a
segregacdo dos pagamentos das pessoas juridicas a Cooperativa decorrentes dos servicos
efetivamente prestados pelos cooperados médicos, daqueles oriundos das mensalidades do Plano
de Saude contratado, conforme bem destacado pela decisdo de piso cujo excerto transcreve-se a
seguir:

8.1. A Manifestante alega, de forma categdrica, que houve sim tal comprovacdo. Tal
alegacéo ndo pode prevalecer. Compulsando os autos, as fls. 273/320, verifica-se que,
apesar de intimada, a Manifestante ndo logrou comprovar, por meio de documentacdo
contabil/fiscal a segregacdo dos pagamentos das pessoas juridicas a Cooperativa
decorrentes de servigos efetivamente prestados pelos cooperados médicos, daqueles
oriundos das mensalidades do Plano de Salde contratado.

8.2. As planilhas constantes as fls. 232/273 discriminam as reten¢bes decorrentes de
pagamentos de co-participacdo e os débitos que pretendia compensar. No entanto, ndo
foram apresentados documentos fiscais e/ou contdbeis (em especial, Notas
Fiscais/Faturas e recibos) que respaldassem os servicos de medicina prestados e
demonstrassem o respectivo repasse aos cooperados médicos.

8.3. Isto vale também para os pagamentos arrecadados a titulo de co-participagdo, em
que as pessoas juridicas clientes efetuam pagamento adicional, conforme o tipo de
servigo prestado. Tendo em vista que a co-participacdo ocorre em face da prestacéo de
servicos médicos (atos cooperados), mas também quando da realizacdo de exames
médicos (atos ndo cooperados), aqui também se faz necessdria a j& mencionada
segregagdo dos pagamentos.

()

8.5. Em sua peca de defesa, a Manifestante faz alegacOes genéricas de que a
documentacdo juntada prova que houve segregacdo dos valores recebidos a titulo de
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mensalidade ou co-participacdo, daqueles recebidos a titulo de prestacdo de servigos
médicos e de que o imposto retido foi compensado com o imposto retido por ocasido do
pagamento dos rendimentos aos associados. Conclui que se enquadra na hipotese do art.
652, §1° do RIR/1999.

8.6. No entanto, a Manifestante ndo demonstra de forma cabal, por meio da
apresentacdo da escrituragdo contabil/fiscal do periodo, em especial, entre outros, 0s
Livros Diario e Razdo, bem como as Notas Fiscais/Faturas de servicos e recibos de
pagamento que deram suporte aos respectivos langamentos contabeis, em obediéncia ao
disposto no art. 16 do Decreto n° 70.235/72.

8.7. Menos ainda comprovam os documentos juntados posteriormente com a
Manifestacdo, as fls. 385/474, que consistem em: atas de assembléias gerais, prestacdes
de contas do Conselho de Administracdo e Estatuto Social da Cooperativa.

Embora se verifique o esfor¢o da contribuinte e, apesar de toda a documentacao
adunada aos autos, ndo restou comprovado que se trata de importancias creditadas por pessoas
juridicas a cooperativas de trabalho, relativas a servicos pessoais que lhes foram prestados por
associados destas ou colocados a disposi¢do, portanto a compensacdo realizada pela contribuinte
ndo esta abrangida pelo art. 64 da Lei n° 8.981/1995.

Como ndo ha relacdo direta entre os valores recebidos, que geraram as retencdes
sofridas e os valores pagos aos profissionais, que ocasionou as retencdes, ndo havendo
segregacdo das receitas e retencOes oriundas dos atos cooperados dos n&o-cooperativos, as
compensagOes decorrentes de retencdes ndo se enquadram na previsdo legal do art. 45 da Lei n°
8.541/1992.

Assim, as retencdes sofridas somente poderiam ser utilizadas na deducédo do IRPJ
devido ou para compor o saldo negativo de IRPJ ao final do periodo de apuracdo, cabendo ainda
a contribuinte a restituicdo do indébito, conforme legislacdo pertinente.

Concluséao

Ante o0 exposto, CONHECO do Recurso Voluntario e NEGO-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto



